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Sessão Ordinária do dia 11 de junho de 2024 - Ata n.º 51.
Aos onze dias do mês de junho de dois mil e vinte e quatro, no Plenário do Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury, à hora regimental, foi registrado o quórum necessário de Parlamentares. O Sr. Presidente, Deputado Ademar Traiano, secretariado pelos Sr.s Deputados Arilson Chiorato (na função de 1.º Secretário) e Maria Victória (2.ª Secretária), “sob a proteção de DEUS”, iniciou os trabalhos da 51.ª Sessão Ordinária da 2.ª Sessão Legislativa da 20.ª Legislatura.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): “Sob a proteção de Deus”, iniciamos a nossa Sessão Ordinária desta terça-feira. Convido a Deputada Maria Victoria a proceder à leitura da Ata da Sessão anterior.
SR.A 2.ª SECRETÁRIA (Deputada Maria Victoria – PP): Sim, Sr. Presidente. (Procedeu à leitura da Ata da 50.ª Sessão Ordinária, de 10 de junho de 2024.) É o que continha a Ata, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Em discussão a presente Ata. Encerrada a discussão. Ata aprovada. (A Ata permaneceu à disposição dos Sr.s Parlamentares na Secretaria da Mesa até o final da Sessão, para que pudessem retificá-la por escrito se assim desejassem.)
Consulto o Deputado Arilson se há Expediente a ser lido.
SR. 1.º SECRETÁRIO (Deputado Arilson Chiorato – PT): Há, sim, Presidente.
EXPEDIENTE: (Transcrição dos documentos recebidos pela Assembleia, que se encontram sob a guarda das Comissões e Diretorias.)
Ofícios: (Encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.) Ofício n.º 27/2024 do Ministério Público do Estado do Paraná, encaminhando resposta a requerimento do Deputado Renato Freitas; Ofícios n.ºs 40/2024 e 1020/2024 do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, encaminhando respostas a requerimentos do Deputado Ney Leprevost; Ofício n.º 95/2024 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, encaminhando resposta a requerimento do Deputado Evandro Araújo; Ofício n.º 240/2024 da Concessionária EPR Litoral Pioneiro S.A., encaminhando resposta a requerimento dos Deputados Fabio Oliveira, Adão Litro, Alisson Wandscheer, Batatinha, Cobra Reporter, Hussein Bakri, Moacyr Fadel, Cloara Pinheiro e Mabel Canto.
Esse é o Expediente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Vamos ao horário do Pequeno Expediente. Primeiro orador inscrito, Deputado Tercilio Turini. O Deputado Soldado Adriano informa que não está na Casa, por enquanto. Consulto se o Deputado Tercilio deseja falar na sequência, ou posso antecipar a fala do Alisson? Deputado Alisson, por favor, então V.Ex.a com a palavra.
DEPUTADO ALISSON WANDSCHEER (SD): Senhor Presidente, Sr.s Deputados, Sr.as Deputadas, homenageados hoje, aqui, todos os presentes e que nos acompanham pela TV Assembleia. Quero pedir licença para vocês para hoje homenagear, de maneira especial, aos policiais do 13.º e 23.º Batalhões da Polícia Militar do Paraná. Hoje é dia de reconhecimento e de gratidão. Com grande alegria, concedo uma Menção Honrosa a esses homens e mulheres, cujo trabalho impacta na vida de milhares de pessoas. Vocês são profissionais que dignificam o nome dessa gloriosa corporação ao desempenhar com louvor o seu trabalho e dedicar as próprias vidas para proteger e zelar pela segurança dos cidadãos paranaenses. Quero primeiro homenagear e enaltecer a atuação exemplar dos policiais que integram a Patrulha Maria da Penha. Vocês são verdadeiros guardiões das mulheres vítimas de violência doméstica que, em momentos de grande vulnerabilidade e perigo, encontram na sua intervenção e segurança a proteção, a assistência necessária e o apoio da grande rede parceira desse trabalho. A Patrulha Maria da Penha é responsável pelas visitas comunitárias preventivas, pós-ocorrência de violência doméstica, oferecendo escuta ativa e especializada, orientações sobre a lei, os tipos de violência e ciclos e as medidas preventivas de urgência. O programa foi implantado em 2021 e, até este ano, as medidas protetivas e preventivas conseguiram reduzir a reincidência dos casos, mesmo diante de um aumento no número de novos registros de violência doméstica. Esse trabalho incansável e dedicado é um alicerce importante no combate à violência contra as mulheres. Cada ronda, cada visita, cada intervenção, é um ato de coragem e de compromisso com a segurança e o bem-estar das nossas cidadãs. Vocês policiais da Patrulha Maria da Penha não são apenas defensores da lei, mas também da dignidade e respeito para todas as mulheres. Muito obrigado. Temos aqui também os bravos policiais determinados que, recentemente, salvaram a vida de um jovem que tentava tirar a sua própria vida. A ocorrência aconteceu na Cidade Industrial e envolvia um rapaz de 17 anos. Ao chegarem na residência, os policiais se depararam com uma situação muito delicada: a pessoa em risco iminente de morte, inconsciente, com os sinais vitais muito baixos. Rapidamente, iniciaram os procedimentos de reanimação e, até a chegada dos socorristas e do Siate, fizeram o seu trabalho com destreza. Essa intervenção foi determinante para a preservação da vida desse jovem. A atuação rápida e precisa dessa equipe reflete as suas habilidades técnicas, mas também demonstra um profundo respeito pela vida humana e uma capacidade de lidar com situações de crise de forma eficaz e com empatia. Hoje, reconhecemos publicamente o heroísmo e o profissionalismo dessa equipe que, ao salvar mais uma vida, reforçou o compromisso da Polícia Militar do Paraná não só com a segurança e a ordem pública, mas também pelo zelo de servir, guardar e garantir o bem-estar dos cidadãos e das famílias com muito respeito. Essa é a verdadeira polícia cidadã, a mão amiga que resgata, acolhe e salva. A profissão de policial é uma vocação nobre e muito desafiadora. Enfrentar o perigo, manter a ordem e proteger a vida são responsabilidades que exigem muito mais do que habilidade e treinamento, mas também uma inabalável dedicação à missão. Cada um de vocês que veste essa farda carrega consigo a confiança de uma comunidade que depende do seu trabalho para viver em paz e segurança. É uma entrega diária, um chamado para servir e proteger independente das adversidades. Hoje, ao conceder essa singela homenagem, celebramos a coragem, o profissionalismo, a honra com que todos vocês desempenham as funções. Reconhecemos que a profissão é marcada por sacrifícios, mas também por incontestáveis momentos de vitória e esperança. Por isso, a nossa gratidão é imensa. Os militares hoje que vão ser agraciados com essa Menção Honrosa da Patrulha Maria da Penha do 13.º Batalhão são: Comandante Tenente-Coronel Damião Eneias de Melo dos Santos; o Subcomandante Major Silvio Cordeiro de Paula; o Comandante da 4.ª Companhia 1.º Tenente Everton Pereira Taborda... (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pois não, Deputado.
DEPUTADO ALISSON WANDSCHEER (SD): Só para concluir aqui, Sr. Presidente. Da 4.ª Companhia, o 2.º Sargento José Augusto Bolzan; da 4.ª Companhia, a Soldado Daniele Rodrigues Fontenele; da 4.ª Companhia, a Soldado Agnes Karini Bill Martins Lopes; da Patrulha da Penha, do 23.º Batalhão, o Comandante Tenente-Coronel Francisco Carlos Hrentechen, e o Subcomandante Major Deoclécio Aires Barbosa; da 1.ª Companhia, o Capitão Ademilson Batista Gonçalves, e os Soldados Maycon Fernandes da Silva, Gustavo Leal Gomes, Kelyn Giraldello, e Stefanny Karoline Cardoso Duarte. E do salvamento da tentativa de suicídio, que foi uma ocorrência que aconteceu na Cidade Industrial de Curitiba, da 2.ª Companhia, Capitão Alexandre Ball, e os Soldados Camilo Fábio Deoracki, Soldado Gabriel Alves Siqueira e o Soldado Devancir Nunes Santana. Agradecemos a todos os policiais do 13.º Batalhão que fazem esse grande trabalho. Parabéns! Este é um pequeno reconhecimento da Assembleia Legislativa ao trabalho de cada um de vocês. Boa tarde a todos.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Alisson, fará entrega agora ou já aconteceu? Então, pode fazer o registro fotográfico, enquanto o Deputado Goura usa a tribuna agora, na sequência.
DEPUTADO GOURA (PDT): Obrigado, Sr. Presidente. Uma boa tarde a todos e todas. Deputado Alisson, parabéns pela homenagem. Também externando aqui os nossos cumprimentos aos policiais que recebem esta homenagem no dia de hoje. Quero saudar aqui a Prefeita de Mandaguari que honra esta Casa com a sua presença, também o Vereador Chiquinho. Lembrando que Mandaguari é talvez um dos primeiros municípios do Brasil a ter uma Lei da Cannabis Medicinal aprovada e já fornecendo medicamentos para a população. Então, meus parabéns, Prefeita. Meus parabéns, Vereador. E parabéns a toda a população de Mandaguari. Senhor Presidente, subo aqui hoje de forma breve, mas muito simbólica e importante, para fazermos uma homenagem ao Noel Cleudinei Kostiurezko, que está aqui conosco no dia de hoje, e também junto com o Noel temos a presença do Luiz Marcondes, que é atleta de bocha e golfe, junto com o Felipe Costa, o William Motta e o Jorge Marco, que são paratletas do basquete. Esta homenagem é especificamente ao Noel, mas aos companheiros que aqui se integram, mas eu tomo esse tempo aqui para falar, prezados Deputados e Deputadas, um pouquinho sobre a vida do Noel. O Noel foi acometido pela poliomielite aos três meses de idade e é um exemplo de superação, dedicação e compromisso público. Bacharel em Direito, atualmente lotado no Departamento de Paradesporto da Secretaria de Esportes da Prefeitura Municipal de Ponta Grossa. Noel se destaca como paratleta, palestrante, consultor em acessibilidade. Também participou na elaboração da planta do Ginásio Jamal Farjallah Bazzi, o ginásio do deficiente, no ano de 2005. Foi responsável pelo projeto de reestruturação e aferições de acessibilidades nas plataformas para cadeirantes nas trilhas de toda extensão do Parque Estadual do Cânion Guartelá. Também foi relator do projeto de alteração da Portaria n.º 2344, que alterou a nomenclatura de portadores de necessidades especiais para pessoa com deficiência. Isso aconteceu na Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência em Brasília. Em 2019, Noel foi responsável pelas aferições do projeto das plataformas de acesso à Cachoeira do Parque Ecológico Buraco do Padre. Em 2006, foi responsável pela criação da primeira equipe de basquete em cadeira de rodas da cidade de Ponta Grossa, atuando até 2022 na posição de ala-armador da equipe. Participou de quatro corridas da São Silvestri, destacando-se como paratleta em diversas outras modalidades: kart, tênis de mesa, golfe-7, natação, rafting, canoagem, enduro eqüestre, tiro, rapel e escalada. Em 2009, também participou do desafio Tibagi Sem Limites, percorrendo 120 quilômetros em cadeira de rodas, da cidade de Ponta Grossa até a cidade de Tibagi. Por tudo isso, Sr. Presidente, essas representações de destaque no paradesporto, mas também na luta pelos direitos da pessoa com deficiência, nós fazemos esta homenagem, Noel, em nome dos 54 Deputados, em nome da Assembleia Legislativa, a sua trajetória de vida cidadã e que representa, com muito orgulho, o nosso Estado do Paraná. E mais uma vez, então, meus parabéns aqui. E nomeio novamente aqui o Luiz Marcondes, o Felipe Costa, William Motta e o Jorge Marco, que acompanham você nesta singela, mas significativa homenagem da Assembleia a sua trajetória de vida. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): O Deputado Goura vai fazer a entrega neste momento da Menção Honrosa e fazer os registros fotográficos. Deputada Cloara, por favor, pode vir aqui no lugar do Arilson, que ele vai se pronunciar. Com a palavra Deputado Arilson Chiorato.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Senhores Deputados, Sr.as Deputadas, público que assiste e interage com esta Assembleia. Hoje vamos abordar aqui a cronologia da privatização. No dia 27/05, no Programa Canal Livre, o Governador se pronunciou dizendo que era o projeto democrático, falou das experiências nas duas escolas. Ao ser indagado pelo apresentador sobre a privatização ser ampliada para a área pedagógica, disse que essa era uma evolução que vai acontecer no médio e longo prazo. Aqui nós vimos a defesa do Governo dizer que não iria se estender à área pedagógica. Essa é a fala do Governador. O Secretário de Educação, por sua vez, no dia 05/02, também em pronunciamento, acompanhava à época a volta às aulas no Paraná, falou que iria ter ampliação e gestão privada somente na área administrativa, mas no dia 27/05 entrou aqui o projeto que privatizava as escolas do Paraná. No dia 27/05, no mesmo dia, também o regime de urgência. No dia 28/05 ele foi discutido na Comissão de Constituição e Justiça, foi tirado porque eu fiz um pedido de vista, voltou no dia 03/06, no dia 04/06 foi aprovado, e no dia 4/06 foi sancionado. Ou seja, em uma semana exata o projeto foi votado de forma abusiva e autoritária pelas imposições do Governo do Estado. E aqui quero fazer um relato. Se nós estamos mesmo no ano de 2024 ou estamos voltando a 1964? Estamos caminhando a passos largos para 64. Atitudes antidemocráticas do privatizador Ratinho. Tivemos aqui uma manifestação legítima pela comunidade escolar do Paraná: professores, alunos, pais. Tivemos aqui o trabalho de sufocamento da manifestação. Tivemos no mesmo dia praticamente um pedido de prisão da professora Walkiria, que é Presidente da APP-Sindicato, defensora dos direitos humanos, por parte de uma Procuradora do Estado. Aqui, o Governo do Paraná usou dados internos para enviar mensagens, com vídeos contra a greve dos professores, a pais e alunos, um deles no dia 28 de maio, quando a categoria já tinha anunciada a greve, a paralisação, e outro no dia 1.º de junho, dois dias antes do início da greve. Colocou em sigilo documentos no mesmo dia em que sancionou o Projeto de privatização, no dia 4. Começou a perseguição no dia 5 ao afastar diretores que participaram com a greve no Paraná, a exemplo em Ponta Grossa e Nova Londrina. E uma denúncia que também é gritante tão quanto as outras é que o sistema de chamada dos alunos, que é on-line atualmente, recebemos denúncias de que outros profissionais que furaram a greve, a mando do Governo do Estado, teriam manipulado dados no sistema RCO para fazer chamada em nome de outros professores, enquanto o professor estava em greve, especialmente em escolas cívico-militares. Solicitei por escrito ao Governo do Estado cópia de todos os registros de chamada dos dias 3, 4 e 5 de junho da região de Maringá, os dias de greve, para saber a veracidade. E se não vierem aqui as informações vamos ao Ministério Público do Trabalho e ao Tribunal de Contas. Temos provas concretas de que na Escola Cívico-Militar Tomaz Edison, em Maringá, foi fraudado o registro de aula. E aqui estão os prints, vários deles. Várias fraudes ocorridas! O risquinho aqui no print é para preservar o nome do denunciante. Fica aqui a nossa cobrança a este abuso de autoridade de um processo que foi dito que é democrático, mas que democrático só tem a terminologia, na verdade é antidemocrático. Muito pior do que isso, ele é punitivo e perseguidor… (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Arilson, um minuto para concluir.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Cabe agora, além das denúncias, do abuso, da falta de diálogo, da urgência e de todas as coisas relatadas aqui por mim, discutir o futuro. O futuro é a apresentação de uma Ação Direta de Inconstitucionalidade junto ao STF e outras ações para evitar o repasse sem critérios de dinheiro público ao setor privado. Na política faremos o que sempre fizemos, continuaremos o combate. Vamos lutar junto com os alunos e pais na consulta nas escolas, o que também foi modificado no Projeto, dando preferência para a presença física na hora da consulta, mas permitindo consultas de outras formas, como a on-line. E, claro, vamos participar deste debate de preservação da educação pública do Paraná. Acompanharemos atentos.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Registro a presença na Casa do nosso Prefeito de Missal, Ferrari. Seja bem-vindo à nossa Casa, Ferrari. Próximo orador, Deputado Tercilio Turini.
DEPUTADO TERCILIO TURINI (MDB): Senhor Presidente, Sr.as Deputadas e Deputados, quero cumprimentar aqui os nossos convidados e convidadas, os convidados do Deputado Alisson Wandscheer, Goura e Soldado Adriano José. Aliás, vim aqui hoje para falar sobre a prestação de contas da saúde, mas antes queria primeiro elogiar a atitude do Deputado Adriano José, que está prestando uma homenagem à cidade de Mandaguari, à nossa querida Prefeita Ivonéia, à Câmara de Vereadores, aqui o Vereador Chiquinho, e logicamente em função do pioneirismo da cidade de Mandaguari que, no ano passado, a Câmara de Vereadores aprovou uma lei do uso de produtos derivados da Cannabis e a Prefeita, com a sensibilidade dela, imediatamente, sancionou a lei. E, mais do que isso, a Prefeita comprou produtos - são cinco produtos diferentes - e já em outubro do ano passado os pacientes começaram a usar os medicamentos, 39 pacientes. Pacientes que já tinham indicação anterior, já tinham a indicação, mas em função do custo do medicamento, alguns medicamentos custando até R$ 1.750,00, variavam de R$ 176,00 a R$ 1.750,00, inviabilizava para muitas pessoas simples para que usassem o produto, ou muitas pessoas usavam de forma incorreta, fazendo subdoses. Além do produto, também os especialistas, os neurologistas e psiquiatras que fazem a prescrição e o acompanhamento desses pacientes. Aqui o Deputado Goura é o autor principal de uma lei que também ajudamos a aprovar. O importante é que o Estado está regulamentando a lei e, em breve, isso poderá ser estendido a todo o Estado do Paraná porque, às vezes, Prefeita Ivonéia, é a única opção que alguns pacientes têm para controlar principalmente aquelas epilepsias de difícil controle. Então, parabéns à Prefeitura. Parabéns à Câmara de Vereadores. E Mandaguari é a primeira cidade do Estado do Paraná, uma das primeiras do País, a realmente ter um protocolo e uso deste produto. Quero dizer que hoje de manhã, Deputado Hussein, fizemos uma bela discussão lá na CCJ sobre a Prestação de Contas da Saúde. Quero parabenizar o Secretário César Neves, a equipe, toda a Secretaria da Saúde, pelo excelente trabalho que realizam. E, além de acompanharmos todo o gasto na saúde, acho que uma coisa importante: dessa discussão que fazemos ali na prestação de contas, já tiramos muitos encaminhamentos, muitas contribuições saem desse debate, e diria até que alguns Projetos de Lei, ao longo desses anos, conseguimos fazer da prestação de contas. Hoje fiz duas sugestões. Aliás, fiz mais, mas vou relatar aqui, em função do tempo, duas sugestões que fizemos. Sabemos que um dos problemas, entre os vários problemas na área da saúde, é a saúde bucal. Lá em Londrina, por exemplo, passaram-me e me pediram que tem mais de 4 mil pessoas aguardando o tratamento de canal, que demora de três a quatro anos. E o tratamento do canal, todo mundo sabe, é quando a cárie já penetrou no canal e se não tratar perde o dente. Para fazer realmente mutirões, pode ser nas Regionais. Uma outra coisa que colocamos é a questão do morador de rua. Em cidades grandes, hoje, esse é um grande problema social… (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Tercilio, um minuto para concluir.
DEPUTADO TERCILIO TURINI (MDB): Precisa de uma política pública consistente. Poucos são em função da pobreza, a maioria hoje são dependentes químicos; e muitos são aqueles que não têm mais vínculo com a família. Então, precisa-se de uma política de acolhimento, de acompanhamento, além da assistência social, da questão da saúde. Para finalizar, dizer uma notícia boa e que já vínhamos conversando com o Secretário Beto Preto há bastante tempo, é que a Secretaria vai implantar alguns cursos de residência médica. E nós reafirmamos: aumentar o número para pediatria e ginecologia obstetrícia, que são profissionais que estão escassos no mercado. Então, é uma boa notícia essa de que vai ser implantado também cursos de residência médica pela Secretaria de Saúde. Era isso, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Ainda no Pequeno Expediente, Deputada Márcia Huçulak. Registro a presença na Casa do Procurador-Geral do município de Foz do Iguaçu, Sr. Osli de Souza Machado, por solicitação do Deputado Adão Litro; do ex-vereador de Astorga, Sargento Fernando, e da ex-vereadora Margarete, por solicitação do Deputado Adriano José. Sejam bem-vindos.
DEPUTADA MÁRCIA HUÇULAK (PSD): Boa tarde, Sr. Presidente. Cumprimento a Mesa, o nosso 1.º Secretário Deputado Cobra, a nossa 2.ª Secretária Maria Victoria, Deputados e Deputadas, e todos aqueles que nos acompanham. Temos visitantes aqui, a nossa Prefeita Ivonéia. Eu venho hoje à tribuna para chamar atenção para uma situação de vulnerabilidade dos nossos idosos, e me refiro à violência. O mês de junho, que também tem uma designação da cor violeta, em especial, é dedicado à conscientização da violência contra a pessoa idosa, data instituída pela Organização das Nações Unidas desde 2011. E o tema deste ano é: “O respeito ultrapassa gerações”. O direito de viver com dignidade, segurança, autonomia, sem qualquer forma de abuso e violência é um direito de todos nós, e que ganha um significado maior quando falamos das pessoas idosas. No entanto, os casos de agressões nessa fase da vida têm crescido de uma forma absurda e ganha contornos de covardia, e vem se revelando também em formas variadas: a violência física, a psicológica, a patrimonial e a sexual, lembrando também das situações de abandono e discriminação contra o idoso. Em pleno século XXI, onde ganhamos a tão sonhada longevidade, com melhoria de condições de saúde e de vida, é inadmissível por outro lado esses elevados registros de violência contra a pessoa idosa. Precisamos aproveitar esta oportunidade do mês do “Junho Violeta” para de fato promover a melhoria para todas as pessoas afetadas. Recentemente, realizei nesta Casa uma audiência pública em que diversos especialistas trataram sobre os desafios que o momento da longevidade nos impõe às políticas públicas. A violência que aflige homens e mulheres idosos foi um dos temas trazidos à tona nessa audiência pública. Como mostrou o mais recente censo do IBGE, a população idosa chegou ao recorde de representar 16% da população total do Paraná. Hoje são mais de 1 milhão e 900 mil paranaenses na condição de pessoa idosa. Avançamos em ganhar anos vividos, contudo perdemos quando os registros da violência crescem em uma proporção inaceitável. O ano passado tivemos no País um aumento de 50 mil casos de agressão contra a pessoa idosa em relação ao ano anterior. Entre 2020 e 2023, foram mais de 403 mil registros, ou seja, mais de 1.100 casos por dia. Um problema que afeta todo País e do qual o Paraná não está livre. O Disque Idoso do nosso Estado registrou 1.400 denúncias até abril deste ano – situação que vem recebendo atenção adequada da nossa Secretária Estadual das Mulheres, Igualdade Racial e Pessoa Idosa, a Deputada Federal Leandre Dal Ponte. A violência contra qualquer pessoa, seja por qual motivo seja, é inaceitável e inadmissível, e não podemos como sociedade assistir a isso passivamente. Temos que encontrar meios de trabalhar para uma sociedade que não apenas faça campanhas de conscientização, mas que atue pró-ativamente por aqueles que, na fase da vida que deveria ser a mais agradável e feliz, sejam expostos e vítimas de situações como a violência. Precisamos acrescentar qualidade de vida aos anos vividos. Não basta viver muito, é preciso viver bem. O combate a todo tipo de violência é parte incontornável desse processo. Respeitar e defender a população idosa é honrar a vida e construir um futuro digno que todos nós merecemos. Obrigada.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pela Liderança do PP, Deputado Soldado Adriano José.
DEPUTADO SOLDADO ADRIANO JOSÉ (PP): Senhor Presidente, Sr.as Deputadas, Sr.s Deputados, público que nos assiste pela TV Assembleia, 1.º Secretário Deputado Alexandre Curi, Deputados e Deputadas. É um orgulho para mim subir à tribuna desta Casa de Leis, nesta tarde, para falar de um assunto importante. Esta Casa aqui tem a responsabilidade de representar a população paranaense e, dentre as nossas competências aqui, acabamos aprovando muitas honrarias, menções honrosas, utilidades públicas, cidadão benemérito. E eu quero falar na tarde de hoje sobre um município, um município importante para o Estado do Paraná, o município de Mandaguari, um município muito bem localizado e que está vivendo, na nossa avaliação, um bom momento. O município de Mandaguari e a Câmara de Vereadores estarão recebendo aqui, na tarde de hoje, uma Menção Honrosa, tanto o município quanto a Câmara de Vereadores, justamente pelo trabalho que eles desempenham e têm desempenhado, cuidando de algo que é de extrema importância, que é a saúde das pessoas, a saúde da população. Ambos os Poderes têm se destacado na dedicação e comprometimento em servir à cidade de Mandaguari. A Prefeitura em particular merece um total destaque pela sua postura. Tanto a Prefeitura quanto a Câmara aprovaram um projeto que é pioneiro no Estado, merece o nosso respeito, que é a recente aprovação do projeto para ação de distribuição de produtos a base de CannabisMedicinal pelo Sistema Único de Saúde. E essa ação visa cuidar do que temos de mais importante no município que são as pessoas, principalmente as que estão sendo atendidas, que são atendidas pelo transtorno do espectro autista, e isso tem feito a diferença para essas pessoas e para essas famílias. E eu quero de uma maneira muito especial agradecer a nossa Prefeita do município, a Prefeita Ivonéia, que junto com todo seu time deu todo apoio e sustentação para que isso pudesse acontecer no município. Quero cumprimentar de uma maneira especial o Vereador Chiquinho, Sidney da Silva, que está aqui, que foi o Vereador proponente desse projeto na Câmara de Vereadores. Desde o momento em que o Nobre Vereador apresentou esse projeto contou com o apoio dos vereadores da Câmara e aqui, em especial, quero destacar o apoio do nosso Presidente da Câmara de Vereadores, o Alécio do Cartório, e da Vereadora Claudete, que foram seus parceiros desde o início, junto com a Prefeita Ivonéia, na articulação, planejamento estratégico, divulgação, até buscar todo entendimento para que esse projeto pudesse ser discutido, aprovado e sancionado pela Prefeita Ivonéia. Então, com toda certeza, enquanto Deputado Estadual, ficamos muito felizes de poder propor esta Menção Honrosa para o município, através da Prefeita Ivonéia, e para Câmara de Vereadores, que será recebida pelo nosso Presidente Alécio do Cartório, em nome de todos vocês, Chiquinho, Claudete, porque isso nos dá orgulho. Isso mostra que são pessoas iguais a vocês que nos fortalecem e nos fazem acreditar em uma sociedade melhor a cada dia. Então, que Deus abençoe todos vocês. E vocês dando uma demonstração de que com união, com parceria, com vontade de fazer diferença na vida das pessoas podemos fazer muita coisa em prol da nossa população. Ainda mais uma população igual de Mandaguari, que costumo dizer que tenho muito carinho, respeito, admiração e gratidão pelas pessoas daquele município, que sempre me acolheram com muito carinho, com muito respeito e tenho muitos amigos na cidade. E fico muito feliz de, junto com vocês, trabalhar diuturnamente com único intuito que é melhorar a vida da população. Seria isso, Sr. Presidente. Muito obrigado ao senhor, a todos os Deputados e Deputadas que votamos, aprovamos esta Menção Honrosa tão importante para o Executivo Municipal e o Legislativo Municipal. Obrigado. Podemos fazer a entrega, Sr. Presidente?
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pois não, Deputado.(Procedeu-se à entrega das Menções Honrosas.)Próximo orador, pelo PSB, Deputado Luís Corti.
DEPUTADO LUÍS CORTI (PSB): Senhor Presidente, Sr. 1.º Secretário, Sr.s Deputados, todos os que nos prestigiam nesta Sessão e todos que nos acompanham pelo sistema de comunicação. Subo a esta tribuna, Sr. Presidente, neste dia, para trazer aqui assuntos que cabem em um único tema. Venho aqui, Sr. Presidente, para falar sobre regularização fundiária, da qual, caro Deputado Romanelli, implantamos no dia de ontem a Frente Parlamentar da Regularização Fundiária, com ilustres nomes no assunto, obviamente, como daqueles que já presidiram a Companhia de Habitação do Estado do Paraná. Nelson Justus, um dos primeiros; Romanelli, criador da proposição que criou a Superintendência da Regularização Fundiária no Estado do Paraná; e eu que tive a honra de ter sido Diretor de Regularização Fundiária no Estado do Paraná. São temas que aqui todos eles ficam englobados entre os vários Poderes da República que têm a ver com a regularização, o Poder Executivo, o Poder Legislativo e o próprio Poder Judiciário. Quero aqui, ao falar do Executivo, fazer menção em memória à Companhia de Habitação do Estado do Paraná - Cohapar, que tocou na gestão passada o programa Moradia Legal. Um programa que fez do Estado do Paraná uma referência para o País quando regularizou, titularizou, deu o título para cerca de 17 mil propriedades no Estado do Paraná. E foi através do Morar Legal que a nossa diretoria, quero fazer menção neste dia ao advogado Dr. Reginaldo Guimarães aqui presente, que ajudou a escrever conosco, depois de termos a experiência do Morar Legal, o maior programa de regularização até então da história do Paraná e, quiçá, uma das referências do País, onde, como já dito, foram entregues – entre os títulos já entregues e aqueles que estão em processamento – cerca de 17 mil títulos. Foi através do Morar Legal, conhecendo algumas fraquezas do programa que deram algum tipo de imprecisão, incerteza, até algum tipo de prejuízo, evidentemente, algum tipo de passivo em função… Claro, o programa se iniciava e não tinha a expertise que o novo programa criado na nossa diretoria, o Escritura na Mão, que só o seu nome, Sr. Presidente, já dá uma conotação de ordem diferenciada. Escritura na Mão que, com a sua robustez de programa, foi, em uma parceria com o município, fazer com que os municípios, aliás, faço menção à Superintendência de Regularização Fundiária tocada pela Superintendente Giovana, que atravessou o Estado do Paraná com sua equipe, estando em Francisco Beltrão na última sexta-feira, fazendo propagação, fazendo divulgação, deixando à disposição dos municípios, para que os municípios pudessem se habilitar. Então, importante programa de regularização fundiária o Escritura na Mão. O  Escritura na Mão foi um projeto escrito pela  nossa diretoria. Ele pegou tudo que tinha de bom dentro do Morar Legal, pegou algumas sequelas ou imprecisões que o antigo programa trazia, como aquele em que o município apenas fazia o pedido de inclusão de determinada área para fazer a regularização, sem indicar quais eram as famílias beneficiadas, sem trazer para Cohapar o cadastro social dos futuros beneficiários. Foi com essa experiência que a diretoria da Cohapar ao aprovar, Romanelli, o novo programa de regularização fundiária condicionou para que o município parceiro, isso é importante que os Sr.s Deputados que representam aqui todos os municípios do Estado do Paraná conheçam um pedaço, porque nunca é demais conseguirmos entender um pouco de cada assunto, mais, obviamente, precisamos respeitar as particularidades e as linhas de defesa que cada Parlamentar tem aqui dentro do seu mandato, dentro do seu quadrado, dentro do seu espaço. Mas a regularização fundiária é uma mão de dupla via, onde o município ele aperta a mão da Cohapar, ele entrega para a Cohapar a lista de beneficiários e faz o cadastro social, que é o primeiro levantamento sobre a regularização fundiária. A Cohapar, por outro norte, faz a contratação de empresa especializada em regularização fundiária. Ela não faz às suas próprias expensas porque é sabido que o Estado como um todo, em sua natureza, tem limitação de força, de corpo administrativo, de servidores e de tudo mais. A Cohapar licita empresa, não tem custo nenhum para o município, não tem custo nenhum para os beneficiários e, em uma participação com os municípios, titula inúmeros núcleos, que até então eram tidos como núcleos não em conjunto com a grande cidade, eram tidos como núcleos informais, e através da regularização fundiária que é dada a devida formalidade. En um outro norte, o Tribunal de Justiça, outro Poder, trabalha arduamente um programa que dá precisão, um programa que dá segurança, também, que é o “Moradia legal”, mas, obviamente, como tudo tem custo, este também tem custo. Quero aqui colocar aos senhores que no dia de hoje, ontem instalamos a Frente Parlamentar da Regularização Fundiária, hoje estamos, Alexandre Curi, nosso 1.° Secretário, convidando a todos os nossos Deputados para estarem aqui presentes, às 18 horas, porque a Associação de Registradores do Estado do Paraná fará a entrega desta Cartilha, a Cartilha do Reurb, Poder Público. O Reurb que diz respeito... (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Corti, um minuto para concluir.
DEPUTADO LUÍS CORTI (PSB): O Reurb, que é expresso através da Lei n.º 13.465, dá condições e ele, por si só, a Lei dá condições para que o município possa expedir uma certidão de regularização fundiária em uma parceria entre Cohapar, em uma parceria entre municípios, em uma parceria com registradores. E em função da Lei n.º 13.465, o município se assenhora de um dos poderes, o poder atípico de emitir a sentença, e essa sentença é a certidão de regularização fundiária que abre, de maneira fácil, célere, rápida, a atual matrícula que vai transformar, Sr. Presidente… (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pois não, Deputado. Próximo orador, Deputado Marcelo Rangel.
DEPUTADO MARCELO RANGEL (PSD): Bom dia, Sr.as e Sr.s Deputados. Boa tarde, me perdoem. Estou enferrujado. Faz muitos anos que não subo a esta tribuna, mas estava morrendo de saudade, Sr. Presidente Ademar Traiano, 1.° Secretário Alexandre Curi, Soldado Adriano, meu grande amigo, minha querida Deputada Cloara. Aliás, uma das Deputadas mais queridas que já conheci na minha vida. Sou grato por ser seu amigo também. Hoje vou falar aqui sobre um Projeto de Lei que está na pauta e que, provavelmente, vai ter grande repercussão nacional, porque o Estado do Paraná será o primeiro Estado do Brasil a adotar essas práticas para controle de pessoas que abusam nos momentos mais difíceis, quando os cidadãos brasileiros passam por catástrofes. O Projeto está na pauta de hoje. Quero pedir, inclusive, o apoio dos Sr.s Deputados. Mas vou falar mais logo a seguir aqui, pelo Horário da Liderança do PSD, agradecendo o Deputado Romanelli pela oportunidade de subir a esta tribuna. Aliás, Deputado, lembrei da primeira vez que subi na tribuna como Deputado Estadual e subi naquela tribuna e eu era da Oposição, e daí eles me disseram: “Deputado, aqui tem um certo rito. Tem a tribuna da Oposição e a tribuna da Situação”. Nunca entendi muito bem esses conceitos, até porque aqui na Assembleia Legislativa temos uma pluralidade de intenções, de ideias e todos os locais representam o nosso Estado do Paraná aqui dentro deste Plenário. Mas quero falar, Sr.s Deputados, a respeito de alguns programas que estamos comemorando, do Governo do Estado do Paraná, que foram implantados na área de inovação. Nesses últimos três anos, estive à frente da Secretaria de Inovação do Estado do Paraná. Hoje retorno à Assembleia Legislativa por conta da legislação eleitoral, mas com muita vontade de apresentar, também, um pouco das minhas opiniões aqui no Parlamento. E ontem o Governo do Estado fez o lançamento do maior programa do País em destinação de infraestrutura para creches no Estado do Paraná – R$ 391 milhões. Trezentos e noventa e um milhões de reais para a construção de creches, Deputado Hussein Bakri. Estou feliz, meu querido Líder, pela oportunidade que tenho também de ser representante da Região dos Campos Gerais e poder fazer o anúncio de quatro creches para aquela região, principalmente para a cidade de Ponta Grossa. Assim como, também, em todo o Estado receber esse investimento de tanta importância. Também quero parabenizar o nosso Governo pelo lançamento do Talento Tech, senhoras e senhores, e gostaria de explicar o que isso representa. São 62 milhões em investimento em qualificação para os jovens na área de tecnologia de inovação. E esse é um trabalho em conjunto da Secretaria de Inovação e da Secretaria de Planejamento, deixando aqui o registro ao nosso Secretário Guto Silva. Nesses 62 milhões, os jovens terão a oportunidade de receber R$ 1.300,00 por mês, por um ano. Isso nos municípios com o menor IDH do Estado do Paraná. Cinquenta municípios com as menores taxas de IDH vão receber esta qualificação profissional. São softwares skills e também hards skills, estou falando para traduzir de uma maneira mais simplificada, com programações mais específicas e, também, aquela qualificação que todo jovem precisa para ingressar na área de tecnologia e de inovação. Além deles receberem esse recurso de R$ 1300,00, vão receber os equipamentos, vão receber qualificação em salas equipadas com as maiores tecnologias, serão orientados e acompanhados pelas maiores empresas de tecnologia do Brasil e do mundo, as grandes Big Techs, que terão o compromisso de contratação de até 50% de toda essa mão de obra qualificada, ao final do curso. E mais: esses jovens não precisarão sair das suas cidades, dos seus municípios, vão se manter lá no interior, trazendo até mesmo investimentos dessas grandes empresas de tecnologias para cidades pequenas do Estado do Paraná. Parabéns ao Governo pela vontade, pela determinação e, principalmente, pelo investimento de 62 milhões em qualificação para os nossos jovens. Lembrando que também o Estado do Paraná é o único Estado do Brasil que oferece recursos para pequenos empresários em startups, pequenos empresários da área de tecnologia, também em todas as cidades do Paraná, que poderão receber até R$ 250 mil em recurso livre para investimentos e até mesmo qualificação dos seus funcionários, para que suas empresas possam escalar e possam entrar no mercado nacional e internacional. Esse Programa chama-se “Paraná Anjo Inovador” e, também, é um programa de grande destaque no País. Dito isso, senhoras e senhores, agora gostaria de fazer um pedido a todos os Parlamentares. Senhoras e senhores, muitos acompanharam os problemas, a solidariedade e, também, o trabalho que muitos realizaram no Rio Grande do Sul, por conta da tragédia das enchentes, que aconteceu nesses últimos dias. Infelizmente, acompanhamos, também, a atuação de aproveitadores, de pessoas que se utilizaram do momento mais difícil do cidadão gaúcho para obter vantagens econômicas, vendendo galões de 20 litros a R$ 80,00. Só para os senhores terem ideia, mais de 80 empresas foram notificadas pelo Ministério Público, só por conta de venda abusiva de mantimentos, águas, alimentos, para as pessoas que mais precisavam naquele momento de agonia. O Estado do Paraná está lançando um Projeto de Lei. Quero agradecer a todos Deputados que votaram favoravelmente na Comissão de Constituição e Justiça, hoje estamos votando no Plenário, e eu gostaria de pedir o apoiamento de todos os Parlamentares, para que o Estado do Paraná dê um exemplo para o Brasil. O Projeto de Lei n.º 48 dispõe sobre a penalização de pessoas jurídicas de direito privado, empresas públicas e a sociedade de economia mista, que atuem de forma desleal afim de supervalorização de preços, em período de calamidade pública ou catástrofes de grandes proporções. Vamos direto para as penalidades. Isso aconteceu em São Paulo; isso aconteceu no Rio de Janeiro; isso aconteceu, recentemente, no Rio Grande do Sul; e, infelizmente, isso acontece em todo o Brasil. Não vamos permitir que isso aconteça no Estado do Paraná, em hipótese nenhuma. Qualquer empresa pública ou privada que tentar obter vantagem nos momentos mais difíceis, em inundações, em catástrofes, terão a suspensão ou a cassação da inscrição estadual, no caso em que couber, perda de todos os benefícios fiscais oferecidos pelo Governo do Estado, inclusive o “Paraná Competitivo”, multa também. Essa notificação da infração para corrigir e sanar a irregularidade, em prazo estabelecido, por meio de regulamentação ressarcindo eventuais danos. Senhoras e senhores, como eu disse, o Estado do Paraná está oferecendo um Projeto de Lei que vai dar exemplo, exemplo de cidadania, acima de tudo, de respeito a todos os cidadãos e, principalmente, de solidariedade, valorizando aquelas pessoas que trabalharam, aquelas pessoas que se doaram, aquelas pessoas que estiveram presentes no momento da angústia dos cidadãos gaúchos e outras regiões também do País, para que possamos também eliminar de vez os aproveitadores dos momentos difíceis. Era isso, Sr. Presidente, que eu gostaria de pedir o apoio de todos os Parlamentares, para que essa lei seja aprovada na tarde de hoje no Estado do Paraná. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Registro a presença na Casa da Presidente da Câmara de Florestópolis, Sr.a Valdete José de Souza, do Diretor de Assistência Social do Município, Marcos de Oliveira, e da Assessora Municipal, Luciana Carnelossi, por solicitação do Deputado Tiago Amaral; do Presidente da Câmara de Paranacity, João André Bertão, por solicitação do Deputado Anibelli. Sejam bem-vindos. Liderança do Governo.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Declino.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Declina. Deputado Requião.
DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Declino.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Declina. Vamos à Ordem do Dia.
ORDEM DO DIA.
[Iniciou-se a apreciação das matérias constantes da Ordem do Dia.Presidente sem voto. Votações realizadas pelo processo simbólico ou através de aplicativo para votações. Para cômputo do quórum, registrou-se a presença dos seguintes Parlamentares: Adão Litro (PSD),Ademar Traiano (PSD), Alexandre Amaro (REP), Alexandre Curi (PSD), Alisson Wandscheer (SD), Ana Júlia (PT), Anibelli Neto (MDB), Arilson Chiorato (PT), Artagão Junior (PSD), Batatinha (MDB), Bazana (PSD), Cantora Mara Lima (REP), Cloara Pinheiro (PSD), Cobra Repórter (PSD), Cristina Silvestri (PSDB), Delegado Jacovós (PL), Denian Couto (PODE), Douglas Fabrício (CDN), Doutor Antenor (PT), Evandro Araújo (PSD), Fabio Oliveira (PODE), Gilberto Ribeiro (PL), Gilson de Souza (PL), Goura (PDT), Gugu Bueno (PSD), Hussein Bakri (PSD), Luciana Rafagnin (PT), Luiz Corti (PSB), Luiz Claudio Romanelli (PSD), Luiz Fernando Guerra (UNIÃO), Mabel Canto (PSDB), Marcel Micheletto (PL), Marcelo Rangel (PSD), Márcia Huçulak (PSD), Marcio Pacheco (REP), Maria Victória (PP), Matheus Vermelho (UNIÃO); Moacyr Fadel (PSD), Nelson Justus (UNIÃO), Paulo Gomes (PP), Professor Lemos (PT), Renato Freitas (PT), Requião Filho (PT), Ricardo Arruda (PL), Samuel Dantas (SD), Soldado Adriano José (PP), Tercílio Turini (PSD), Thiago Buhrer e Tiago Amaral (PSD)(UNIÃO) (49 Parlamentares); Deputado ausente com justificativa: Ney Leprevost (UNIÃO), conforme art. 97 § 3.º IV do Regimento Interno (1 Parlamentar); Deputados ausentes sem justificativa: Delegado Tito Barichello (UNIÃO), Do Carmo (UNIÃO), Flavia Franscischini (UNIÃO) e Marli Paulino (SD) (4 Parlamentares).]
Projetos que necessitam de Apoiamento.
Projetos de Lei: (Com apoiamento e encaminhados à Diretoria Legislativa para registro, autuação e tramitação.) Autuado sob o n.º 368/2024, do Deputado Cobra Repórter, que altera o inciso IX do art.º 14 da Lei Estadual n.º 14.260, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o tratamento tributário relativo ao Imposto Sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), reduzindo o prazo de fabricação do veículo automotor para a isenção do IPVA de 20 para 15 anos; Autuado sob o n.º 369/2024, do Deputado Requião Filho, que dispõe sobre o acesso irrestrito de deputados estaduais aos protocolos internos do Governo do Estado do Paraná, contas públicas e e-protocolo, para garantir o pleno exercício do mandato parlamentar; Autuado sob o n.º 370/2024, do Deputado Requião Filho, que dispõe sobre o acesso irrestrito de deputados estaduais aos documentos e protocolos do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, para garantir o pleno exercício do mandato parlamentar; Autuado sob o n.º 371/2024, da Deputada Maria Victória, que institui a Rota Turística da Inovação no Estado do Paraná; Autuado sob o n.º 372/2024, do Deputado Hussein Bakri, que concede o título de utilidade pública ao Instituto União Colônia Dona Luiza, com sede no município de Ponta Grossa; Autuado sob o n.º 373/2024, da Deputada Marli Paulino, que dispõe sobre a proporcionalidade entre banheiros femininos e masculinos portáteis em eventos públicos e privados em todo território nacional; Autuado sob o n.º 374/2024, da Deputada Marli Paulino, que institui a política estadual para realização do teste de cores ISHIHARA, visando ao diagnóstico precoce do daltonismo em alunos da rede pública estadual de ensino do Estado do Paraná, e dá outras providências.
Projeto de Decreto Legislativo: (Com apoiamento e encaminhado à Diretoria Legislativa para registro, autuação e tramitação.) Autuado sob o n.º 4/2024, da Comissão Executiva, que homologa o Decreto Executivo n.º 6.047, que internaliza no regulamento do ICMS o convênio ICMS 199/2023, que altera a tabela de que trata o caput do item 22 do anexo VI, referente à redução de base de cálculo do Imposto nas Operações Com Equipamentos Industriais e Implementos Agrícolas.
Deputados que apoiam permaneçam como estão, os contrários que se manifestem. Apoiados.
Registro a presença da Vereadora de Renascença, Fabiele Manfredi, por solicitação do Deputado Goura; e do Secretário da Câmara de Ponta Grossa, Pastor Ezequiel, por solicitação de Fabio Oliveira. Sejam bem-vindos.
Duas Mensagens encaminhadas pelo Governo. Mensagens: (Encaminhadas à Diretoria Legislativa para providências.)Mensagem n.º 41/2024 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 375/2024) que institui o Fundo Estadual em Infraestrutura Inteligente, e dá outras providências; e Mensagem n.º 42/2024 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 376/2024) que institui o Programa de Atenção às Pessoas em Situação de Uso Prejudicial de Álcool e Outras Drogas.
Passamos aos Itens da pauta.
ITEM 1– 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 41/2020, de autoria do Deputado Luiz Fernando Guerra, que determina a divulgação de informações de pacientes desconhecidos pelas unidades de saúde do Estado. Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão de Saúde Pública e Comissão de Direitos Humanos e da Cidadania. Emenda de Plenário com parecer favorável da CCJ. Vamos submeter ao voto o Projeto, ressalvada a Emenda. Em discussão o Projeto. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Como encaminha o voto a Oposição?
DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): A Oposição encaminha voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votando.
DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Questão de ordem, Presidente e 1.º Secretário, enquanto os demais votam. Nós aqui da Oposição estamos aguardando a Mensagem aqui da Assembleia da data-base dos nossos funcionários da Casa. Sabemos que a Assembleia é um Poder separado do Executivo. Esperamos que a Assembleia pague o 7,83 para os nossos funcionários.
DEPUTADO LUIZ FERNANDO GUERRA (UNIÃO): De acordo, Deputado Requião. Parabéns. O Deputado Guerra também apoia.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Requião, já recebemos as Mensagens de data-base do Tribunal de Justiça, do Tribunal de Contas e do Ministério Público, ainda não chegou da Defensoria. Faremos também no tempo oportuno o encaminhamento da Mensagem dos servidores comissionados da Assembleia, mas faremos uma votação em conjunto com as demais.
DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Tenho certeza de que Jesus tocará o seu coração, Presidente.
DEPUTADA MABEL CANTO (PSDB): Dos efetivos, não é, Presidente? O senhor falou comissionados.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): É, todos os servidores.
DEPUTADA MABEL CANTO (PSDB): Todos.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Ainda pendentes os votos dos Deputados Alexandre Amaro, Alisson, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Delegado Jacovós e Ricardo Arruda. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Batatinha, Bazana, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Denian Couto, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo Gomes, Professor Lemos, Renato Freitas, Requião Filho, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (40 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Artagão Junior, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Do Carmo, Flavia Francischini, Marli Paulino, Ney Leprevost, Ricardo Arruda e Tiago Amaral (14 Deputados).] Com 40 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 41/2020.
Vamos submeter ao voto a Emenda. Em discussão a Emenda. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): É voto “sim” também.
DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): A Oposição encaminha voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Sempre lembrando que teremos uma outra Sessão Ordinária antecipada da quarta-feira. Senhores Deputados, ainda alguém deseja votar, senão vou encerrar a votação. Por favor, Deputados Gugu Bueno, Alexandre Curi, Marcelo Rangel, Mária Huçulak. Voto “sim”, Deputada Márcia? Ok. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Batatinha, Bazana, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Denian Couto, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo Gomes, Professor Lemos, Renato Freitas, Requião Filho, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (39 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Artagão Junior, Cantora Mara Lima, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Do Carmo, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Goura, Marli Paulino, Ney Leprevost, Ricardo Arruda e Tiago Amaral (15 Deputados).] Com 39 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovada a Emenda. Já ficou registrado o seu voto aqui. Trinta e nove votos. Está aprovada a Emenda.
ITEM 2– 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 858/2023, de autoria do Deputado Cobra Repórter, que institui o Dia Estadual dos Legendários do Paraná, objetivando a valorização e conscientização do movimento e de seus membros na promoção da superação, do autoconhecimento e da transformação de pessoas através da fé. Parecer favorável da CCJ. Emenda da CCJ. Vamos submeter ao voto o Projeto, ressalvada a Emenda. Em discussão o Projeto. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Votamos com os Legendários, “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Senhores Deputados, estou encerrando a votação. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Anibelli Neto, Batatinha, Bazana, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Denian Couto, Douglas Fabrício, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo Gomes, Samuel Dantas, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (30 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Cantora Mara Lima, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Do Carmo, Dr. Antenor, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Goura, Luciana Rafagnin, Marli Paulino, Ney Leprevost, Professor Lemos, Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo Arruda, Soldado Adriano José e Tiago Amaral (24 Deputados).] Com 30 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 858/2023.
Vamos submeter ao voto a Emenda. Em discussão a Emenda. Em votação a Emenda.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Nós estamos muito próximos de um número de quórum. É preciso que todos votem. Faço este pedido. O voto é “sim” para a Emenda.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Percebo que há registro de presença, mas no momento não estão no Plenário para votar. Registro a presença do Presidente da Câmara de Pinhão, Vereador Luiz Hamilton, por solicitação do Deputado Professor Lemos. Deputado Professor Lemos, V.Ex.a me fez um apelo para que colocássemos aqui no centro, no Espaço Cultural, os pequenos agricultores. Fomos conversar com eles e disseram que estão muito bem, não querem mudar. Então, estou lhe dando a resposta.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Presidente, quero agradecer, mas eles só não subiram porque foi dito que eles só poderiam ficar até as 16 horas hoje, que depois teria um evento e que precisavam usar o espaço. Aí, como eles já estavam lá, ficaram. Mas gostaríamos que nas outras etapas pudesse ser aqui, onde sempre foi com muito sucesso, que é neste Espaço Cultural.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Já está devidamente autorizado. Nós estamos com quórum muito baixo. Peço aos Sr.s Deputados que, por favor, votem. Deputado Alexandre, Deputada Luciana, Mabel.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Esta é a Emenda dos Legendários, importantíssima. É “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Estou encerrando a votação. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Batatinha, Bazana, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Denian Couto, Douglas Fabrício, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo Gomes, Samuel Dantas, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (34 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Amaro, Artagão Junior, Cantora Mara Lima, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Do Carmo, Dr. Antenor, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Goura, Luciana Rafagnin, Mabel Canto, Marli Paulino, Ney Leprevost, Professor Lemos, Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo Arruda e Soldado Adriano José (20 Deputados).] Com 34 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovada a Emenda.
ITEM 3– 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 117/2024, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 12/2024, que altera dispositivo da Lei n.° 20.743, de 5 de outubro de 2021, que instituiu o programa de recuperação dos ativos e créditos oriundos das operações de titularidade do Estado do Paraná, resultantes da liquidação do banco de desenvolvimento do Estado do Paraná. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Finanças e Tributação. Vamos submeter ao voto o Projeto. Em discussão o Projeto. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Doutor Antenor, está votando? Ok. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Batatinha, Bazana, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Denian Couto, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo Gomes, Professor Lemos, Renato Freitas, Requião Filho, Samuel Dantas, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (39 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Amaro, Ana Julia, Artagão Junior, Cantora Mara Lima, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Do Carmo, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Goura, Marli Paulino, Ney Leprevost, Ricardo Arruda e Soldado Adriano José (15 Deputados).] Com 39 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 117/2024.
ITEM 4– 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 266/2024, de autoria dos Deputados Cantora Mara Lima, TercílioTurini, Maria Victoria e Marcia Huçulak, que institui o Junho Roxo, mês dedicado à conscientização e à prevenção do Lipedema. Parecer favorável da CCJ e Comissão de Saúde Pública. Substitutivo geral da CCJ. O Item 4, Sr.s Deputados, vou dar uma explicação. Por um equívoco ontem da nossa assessoria, submetemos ao voto o Projeto, mas na verdade era o Substitutivo Geral. Então, ele está voltando hoje como segunda votação, como Substitutivo Geral. É um Projeto de autoria dos Deputados Cantora Mara Lima, Deputado Tercilio, Deputada Maria Victoria e Márcia Huçulak. Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votação encerrada: [Votaram Sim: Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Batatinha, Bazana, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Denian Couto, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Gilson de Souza, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo Gomes, Professor Lemos, Renato Freitas, Requião Filho, Samuel Dantas, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (38 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre Amaro, Artagão Junior, Cantora Mara Lima, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Do Carmo, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Goura, Gugu Bueno, Marli Paulino, Ney Leprevost, Ricardo Arruda e Soldado Adriano José (16 Deputados).] Com 38 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Substitutivo Geral. (O Sr. Presidente, Deputado Ademar Traiano, registra em Ata o voto favorável do Deputado Adão Litro.)
DEPUTADO ADÃO LITRO (PSD): Senhor Presidente, voto “sim” no Projeto anterior. Adão Litro.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Devidamente registrado em Ata, Deputado.
ITEM 5– 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 301/2024, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 30/2024, que altera dispositivos da Lei n.° 15.211, de 17 de julho de 2006, que institui o Paranacidade. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Finanças e Tributação. Regime de urgência. Em discussão o Projeto. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
DEPUTADA ANA JÚLIA (PT): Senhor Presidente, pela ordem. Enquanto os Deputados votam, lembrando que após a Sessão Extraordinária teremos a Comissão da Juventude, para os Deputados que participam.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pois não, Deputada. Registro a presença na Casa do Sr. Júnior Santos Rosa, de Londrina, Vereador, por solicitação do Deputado Tiago Amaral. Seja bem-vindo. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Batatinha, Bazana, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Denian Couto, Douglas Fabrício, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Maria Victoria, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo Gomes, Professor Lemos, Renato Freitas, Requião Filho, Samuel Dantas, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (34 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Artagão Junior, Cantora Mara Lima, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Do Carmo, Dr. Antenor, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Goura, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Ney Leprevost, Ricardo Arruda, Soldado Adriano José e Tiago Amaral (20 Deputados).] Com 34 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 301/2024.
ITEM 6– 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 343/2024, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 34/2024, que aprova crédito adicional especial, alterando o vigente orçamento fiscal do Estado. Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão de Finanças e Tributação e Comissão de Orçamento. Regime de urgência. Em discussão. Em votação. Como encaminham o voto os Líderes? Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Recursos para a Defesa Civil. Peço o voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Senhores Deputados, lembrando que teremos mais uma Sessão Ordinária, a antecipada de quarta-feira. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Anibelli Neto, Batatinha, Bazana, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Denian Couto, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Maria Victoria, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo Gomes, Professor Lemos, Renato Freitas, Requião Filho, Samuel Dantas, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (36 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Amaro, Ana Julia, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Cantora Mara Lima, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Do Carmo, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Goura, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Ney Leprevost, Ricardo Arruda, Soldado Adriano José e Tiago Amaral (18 Deputados).] Com 36 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 343/2024.
ITEM 7– 1.ª Discussão do Projeto de Lei Complementar n.º 5/2024, de autoria do Tribunal de Justiça, Ofício n.º 579/2024, que altera a redação do parágrafo único do art. 4.°, o caput do art. 6.° e o art. 12, todos da Lei Complementar n.° 234, de 8 de junho de 2021. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Finanças e Tributação. Em discussão. Em…
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhor Presidente, para encaminhar.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Para encaminhar, Deputado Hussein.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Só quero dizer que este é um Projeto importante. Não sou Líder do Tribunal de Justiça, sou Líder do Governo, mas devo reconhecer que é um Projeto importante. E me preocupa muito o fato de ser uma Lei Complementar. Temos que ter aqui um quórum de 28 votos favoráveis, senão corremos o risco de que este Projeto não tenha sustentação nesta Casa. Então, quero fazer um apelo a todos os colegas. Repito, sou o Líder do Governo, não sou o Líder do Tribunal, mas é um Projeto e sempre são importantes as relações institucionais da Casa com os demais Poderes. E o Presidente afirmou que este é um Projeto de vital importância para o Tribunal de Justiça, por isso que estou fazendo este pedido a todos os Deputados, para que tenhamos o número de 28 votos favoráveis. Quando se trata de Lei Complementar é diferente de outros Projetos, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votando, Sr.s Deputados. 
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Peço o voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Corti, Deputado Anibelli, por favor, seus votos. Votação encerrada, Sr.s Deputados: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Batatinha, Bazana, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Denian Couto, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Maria Victoria, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo Gomes, Professor Lemos, Renato Freitas, Requião Filho, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (40 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Amaro, Artagão Junior, Cantora Mara Lima, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Do Carmo, Flavia Francischini, Goura, Luiz Claudio Romanelli, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Ney Leprevost e Ricardo Arruda (14 Deputados).] Com 40 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei Complementar n.º 5/2024.
ITEM 8– 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 519/2020, de autoria do Deputado Alexandre Amaro, que institui a Semana Estadual da Atividade Física, no âmbito do Estado do Paraná. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Esportes. Substitutivo geral da CCJ. Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Como o Deputado Amaro está instituindo a atividade física, é obrigatório a todos os Deputados e Deputadas, pelo menos três vezes por semana, têm que ir à academia.
DEPUTADO MATHEUS VERMELHO (PP): Senhor Presidente, o senhor está fazendo a sua parte de ir para a academia ou não?
DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Todo dia, às 6 horas da manhã, o Traiano está na academia.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Cinco e quarenta, para quem quiser me acompanhar. Só não estou postando mais porque exagerei na dose. Acompanho o Alexandre Curi.
SR. 1.º SECRETÁRIO (Deputado Alexandre Curi – PSD): O meu é às 5h20.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votação encerrada.
DEPUTADO COBRA REPÓRTER (PSD): Senhor Presidente, o Hussein também está fazendo academia.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): O Hussein começou. Começou, não é, Hussein?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Estou com a barriga igual a tua língua, Cobra.
SR. 1.º SECRETÁRIO (Deputado Alexandre Curi – PSD): Está fazendo levantamento de esfirra.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Batatinha, Bazana, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Denian Couto, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Maria Victoria, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo Gomes, Professor Lemos, Requião Filho, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (39 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Amaro, Artagão Junior, Cantora Mara Lima, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Do Carmo, Flavia Francischini, Goura, Luiz Claudio Romanelli, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Ney Leprevost, Renato Freitas e Ricardo Arruda (15 Deputados).] Com 39 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 519/2020.
ITEM 9– 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 142/2023, de autoria do Deputado Alexandre Curi, que altera a Lei n.º 13.252, de 3 de agosto de 2011, que dispõe sobre a declaração de Utilidade Pública da Associação Esportiva dos Criadores de Curió do Paraná, com sede nesta capital. Parecer favorável da CCJ. Em discussão. Em votação. Só faltava o Alexandre criar curió agora, não é?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Não sei se o Deputado Alexandre vai encaminhar. Vossa Excelência vai encaminhar ou não?
SR. 1.º SECRETÁRIO (Deputado Alexandre Curi – PSD): Após a votação.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Está bom. Então, o nosso voto é “sim”, por óbvio.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Batatinha, Bazana, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Denian Couto, Douglas Fabrício, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Maria Victoria, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo Gomes, Professor Lemos, Requião Filho, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (36 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Amaro, Ana Julia, Artagão Junior, Cantora Mara Lima, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Do Carmo, Dr. Antenor, Flavia Francischini, Goura, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Ney Leprevost, Renato Freitas e Ricardo Arruda (18 Deputados).] Com 36 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 142/2023.
OsItens 10, 12, 13, 14, 16 e 17 faremos votação agrupada, Sr.s Deputados.
ITEM 10– 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 461/2023, de autoria do Deputado Tiago Amaral, que concede o título de Utilidade Pública à Associação de Arte e Cultura de Londrina - Corre. Parecer favorável da CCJ.
ITEM 12– 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 588/2023, de autoria do Deputado Fabio Oliveira, que concede o título de Utilidade Pública à Associação do Memorial do Basquetebol de Ponta Grossa. Parecer favorável da CCJ.
ITEM 13– 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 160/2024, de autoria do Deputado Anibelli Neto, que concede o título de Utilidade Pública à Associação Focinhos Carentes de Paranaguá, com sede no município de Paranaguá. Parecer favorável da CCJ.
ITEM 14– 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 238/2024, de autoria do Deputado Tiago Amaral, que concede o título de Utilidade Pública à Instituição de Longa Permanência para Idosos - Lar São Lourenço, com sede no município de São João do Ivaí. Parecer favorável da CCJ.
ITEM 16– 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 269/2024, de autoria do Deputado Reichembach, que concede o título de Utilidade Pública à Associação de Agricultores e Produtores Unidos da Barra Bonita, com sede no município de Prudentópolis. Parecer favorável da CCJ.
ITEM 17– 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 291/2024, de autoria do Deputado Evandro Araújo, que concede o título de Utilidade Pública à Associação Andiraense de Judo, com sede no município de Andirá. Parecer favorável da CCJ.
Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Votar simbólico, se o Líder permitir. São todos correlatos.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): É que é muito mais rápido votar desta forma do que simbólico. Estão agrupados no painel.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Está bom, Dona Kika! A senhora quem manda.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): O voto é “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Denian Couto, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Maria Victoria, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo Gomes, Professor Lemos, Requião Filho, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Tiago Amaral (36 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Artagão Junior, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Do Carmo, Flavia Francischini, Goura, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Ney Leprevost, Renato Freitas, Ricardo Arruda e Thiago Buhrer (18 Deputados).] Com 36 votos favoráveis e nenhum voto contrário, estão aprovados os Projetos.
ITEM 11– 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 463/2023, de autoria do Deputado Anibelli Neto, que dispõe sobre a divulgação de alerta sobre injúria racial em eventos públicos, conforme especifica. Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão de Igualdade Racial e Comissão de Direitos Humanos e Cidadania. Emenda da Comissão de Igualdade Racial com parecer favorável da CCJ. Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votação encerrada, Sr.s Deputados: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Denian Couto, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Maria Victoria, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Professor Lemos, Renato Freitas, Requião Filho, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (36 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Amaro, Artagão Junior, Batatinha, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Do Carmo, Flavia Francischini, Goura, Gugu Bueno, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Ricardo Arruda e Tiago Amaral (18 Deputados).] Com 36 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 463/2023. (O Sr. Presidente, Deputado Ademar Traiano, registra em Ata o voto favorável do Deputado Luís Corti.)
DEPUTADO LUÍS CORTI (PSB): Quero consignar meu voto favorável.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pois não, Deputado Corti. Devidamente registado em Ata.
ITEM 15– 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 257/2024, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 29/2024, que altera a Lei n° 21.926, de 11 de abril de 2024, que consolida a Legislação Paranaense Relativa aos Direitos da Mulher, criando o Código Estadual da Mulher Paranaense. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher. Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Denian Couto, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Maria Victoria, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo Gomes, Professor Lemos, Renato Freitas, Requião Filho, Samuel Dantas, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (39 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Amaro, Ana Julia, Anibelli Neto, Batatinha, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Do Carmo, Flavia Francischini, Goura, Gugu Bueno, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Ney Leprevost e Ricardo Arruda (15 Deputados).] Com 39 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 257/2024.
ITEM 18– 1.ª Discussão do Projeto de Decreto Legislativo n.º 3/2024, de autoria da Comissão Executiva, que homologa os decretos do Poder Executivo n.º 5.317, n.º 5.318 e n.º 5.319, que alteram o regulamento do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte Interestadual e Intermunicipal e de comunicação. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Finanças e Tributação. Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Corti, por favor. Já votou. Deputado Bazana, Deputado Batatinha. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Denian Couto, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Maria Victoria, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo Gomes, Professor Lemos, Renato Freitas, Samuel Dantas, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (39 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Amaro, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Do Carmo, Flavia Francischini, Goura, Gugu Bueno, Luiz Claudio Romanelli, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Ney Leprevost, Requião Filho, Ricardo Arruda e Soldado Adriano José (15 Deputados).] Com 39 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Decreto Legislativo n.º 3/2024.
(Não havendo mais matéria a ser deliberada na pauta da Ordem do Dia, passou-se à votação dos Requerimentos.)
REQUERIMENTOS.
Requerimento n.º 1468/2024, dos Deputados Ana Júlia, Arilson Chiorato, Doutor Antenor, Goura, Professor Lemos, Renato Fretas, Requião Filho e Luciana Rafagnin, adiado de Sessão anterior, requerendo a convocação do Secretário da Secretaria de Estado da Educação do Paraná - SEED, conforme especifica.
DEPUTADA ANA JÚLIA (PT): Presidente, gostaria de pedir a retirada de pauta do Requerimento. Conversei já desde ontem com o Deputado Hussein, que se comprometeu e conversou com o Secretário de Educação para ele vir até a Casa, através da Comissão de Educação, para poder conversar com os Deputados e responder as perguntas que faríamos através desta convocação. Então, como acredito e sei do compromisso do Deputado Hussein, vou retirar o Requerimento de pauta, por favor.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pois não, Requerimento retirado pela autora.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Obrigado, Deputada. E esse fato já aconteceu aqui em outras ocasiões, a presença do Secretário. Tem muito diálogo e vai marcar uma ocasião para vir aqui. Acho que desta maneira preservamos a força da Casa também, preservamos a força dos Deputados, e vai conversar conosco de maneira tranquila na Comissão de Educação. Não como convocação, mas através de um convite que é, na minha opinião, um pouco mais elegante. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD):
Requerimento n.º 1492/2024, do Deputado Ademar Traino, solicitando dispensa de votação de Redação Final para os Projetos de Lei em segunda discussão na  Ordem do Dia. Deputados que aprovam permaneçam como estão. Aprovado o Requerimento. (Requerimento encaminhado à Diretoria Legislativa para providências.)
Requerimentos aprovados e encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.
Requerimento n.º 1483/2024, do Deputado Delegado Tito Barichello, solicitando o envio de votos de congratulações ao município de Ouro Verde do Oeste, 35 anos; Requerimento n.º1484/2024, do Deputado Cobra Repórter, solicitando o envio de menção honrosa à modelo do município de Arapongas, Isabelle Queiroz Bartoli, pela sua meritória conquista do título Miss Paraná 2024; Requerimento n.º 1485/2024, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o registro e o envio de votos de pesar à família pelo falecimento da Sra. Vera Lúcia Ortega Lutike, ocorrido no dia 1.º de maio de 2024; Requerimento n.º 1486/2024, do Deputado Alexandre Curi, solicitando o registro e o envio de menção honrosa ao Presidente da Igreja de Jesus Cristo dos Santos; Requerimento n.º 1487/2024, do Deputado Renato Freitas, solicitando o envio de expediente ao Governador do Estado, a fim de pleitear a disponibilização integral do protocolo n.º 21.834.499 - 2, Processo Administrativo que cria o Programa Parceiros da Escola; Requerimento n.º 1488/2024, do Deputado Alexandre Curi, solicitando o registro e o envio de menção honrosa ao Sr. Gerrit Walter Gong; Requerimento n.º 1489/2024, do Deputado Renato Freitas, solicitando o envio de expediente ao Gabinete Militar da Assembleia Legislativas do Paraná, a fim de pleitear a disponibilização dos documentos e respostas a que se refere o Ofício n.º 97/2024, recebido por esse Gabinete no dia 4 de junho de 2024, às 13h57m; Requerimentos n.ºs 1490, 1491, 1494, 1495 e 1497/2024, do Deputado Soldado Adriano José, solicitando o registro e o envio de menção honrosa para os Senhores: Fabiano Marcelo Xavier; Héryk André das Neves Silva; Renan Lemos Pacheco; Wilton Alves da Silva;  e Camilo Fábio Deoraki, Devancir Nunes Santana e Gabriel Alves Siqueira;  Requerimento n.º 1496/2024, do Deputado Thiago Buhrer, solicitando o registro e o envio de menção honrosa ao Sr. João Santana Pinto, em reconhecimento aos serviços prestados à cidade de Quitandinha; Requerimento n.º 1498/2024, do Deputado Fábio Oliveira, solicitando o registro e o envio de menção honrosa ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná, CREA/PR, pela homenagem e reconhecimento dos 90 anos de atuação em prol da comunidade paranaense; Requerimento n.º 1499/2024, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de expediente à Prefeitura Municipal de Curitiba, requerendo providências para a instalação de rampas em todas as escolas municipais; Requerimento n.º 1500/2024, do Deputado Anibelli Neto, solicitando o envio de votos de pesar à família pelo falecimento do Sr. Clodi Zandoná, ocorrido em 2 de junho, no município de Barracão; Requerimento n.º 1501/2024, dos Deputados Alisson Wandscheer e Alexandre Curi, solicitando o envio de votos de louvor e aplausos à Femoclam, em comemoração aos 38 anos de fundação; Requerimento n.º 1503/2024, da Deputada Cantora Mara Lima, solicitando o envio de expediente ao Sr. Secretário de Estado da Infraestrutura e Logística, requerendo uma intervenção no trânsito entre os municípios de Balsa Nova e Campo Largo.
Requerimentos com despacho do Presidente.
À Diretoria Legislativa para providências: Requerimento n.º 1504/2024, dos Deputados Tercílio Turini e Arilson Chiorato, Coordenador da Frente Parlamentar das Estatais e das Empresas Públicas, requerendo a inclusão do Deputado Tercílio Turini como membro da Frente Parlamentar das Estatais e das Empresas Públicas.
Justificativas de ausência.
Deferido conforme o art. 97, § 3º, IV do Regimento Interno (Deputado que, por indicação do Presidente, estiver representando a Assembleia): Requerimento n.º 1502/2024, do Deputado Ney Leprevost, apresentando justificativa de ausência nas Sessões Plenárias dos dias 11 e 12 de junho de 2024.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Nada mais havendo a ser tratado, encerro a presente Sessão, marcando já de imediato a Sessão Ordinária antecipada de quarta-feira. Solicito aos Sr.s Deputados que registrem suas presenças.
“LEVANTA-SE A SESSÃO.”
(Sessão encerrada às 16h20, tendo sido lavrada a Ata para fins de publicação em atendimento ao disposto no art. 139 da Resolução n.º 11 de 23/8/2016, Regimento Interno.)
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